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IGP-M (FGV) 1,0518 IPCA (IBGE) 1,0627

IGP-DI (FGV) 1,0484 INPC (IBGE) 1,0638

IPC (FIPE) 1,0492 ICV (DIEESE) 1,0665

OBS.: FATORES VÁLIDOS PARA CONTRATOS CUJO ÚLTIMO
REAJUSTE OCORREU HÁ UM ANO

BASE DE CÁLCULO (R$) ALÍQUOTA
PARCELA

A DEDUZIR

Até 1.710,78 – Isento

De 1.710,79 até 2.563,91 7,5 128,31
De 2.563,92 até 3.418,59 15 320,60
De 3.418,60 até 4.271,59 22,5 577,00
Acima de 4.271,59 27,5 790,58

Deduções: R$ 171,97 por dependente;
pensão alimentícia integral; contribuição ao INSS.
Aposentado com 65 anos ou mais tem direito a uma
dedução extra de R$ 1.710,78 no benefício recebido
da previdência.

FINANÇAS PESSOAIS

Estatísticas, ora, as estatísticas

}

Artigo

Amatéria de capa da Veja da se-
mana passada bate num as-
sunto que eu venho tratando

faz tempo: o número de mortos no
trânsito é maior do que o informado
pelas autoridades da área. Não que
eu use varinha de condão ou tenha
um vidente, nada disso! Minha infor-
mação é mais simples: ela sai dos
números informados pela Segurado-
ra Líder do Consórcio do DPVAT, o
seguro obrigatório de veículo auto-
motor terrestre. Já em 2011 o total
de indenizações pagas por morte se

aproximava de 60 mil. E em 2012 ultra-
passaram a casa das 60 mil mortes.

Por conta do tema, conversei com
seguradores que participam de reu-
niões periódicas com as autoridades e
descobri que existe uma diferença im-
portante entre boa parte das estatísti-
cas oficiais em geral e o que é pago pe-
las seguradoras a título de indeniza-
ção. Como as duas contas tratam do
mesmo assunto, alguma coisa está er-
rada. Não deveria haver diferença sig-
nificativa entre as bases de dados.

De acordo com estatísticas publica-
das pela Secretaria de Segurança Públi-
ca de São Paulo, a maioria dos crimes
vem caindo ao longo dos últimos me-
ses. A exceção é o roubo e furto de veí-
culos, que continua subindo.

Já os números das seguradoras apon-
tam para outra direção, com pratica-
mente todos os tipos de crime crescen-
do. Como as seguradoras fazem suas
estatísticas tendo por base os sinistros
pagos, e só uma minoria de brasileiros
contrata seguros, o governo poderia di-
zer que há uma distorção nessas esta-
tísticas do mercado por conta da base

menor em que se apoia.
É verdade, apenas uma minoria de

brasileiros contrata seguros, mas a in-
serção de mais 30 milhões de pessoas
na classe média e a venda de veículos
financiados em até 60 meses muda-
ram bastante a representatividade des-
sa minoria. Se antes as apólices eram

praticamente desconhecidas nas peri-
ferias, a obrigação de contratar segu-
ros a favor dos bancos para protegê-los
do risco de perderem os veículos finan-
ciados modificou esta realidade.

De outro lado, repito o argumento
que um dos diretores de seguradora
me disse que ouviu de alguém da Secre-
taria de Segurança Pública: “Com as
manifestações de rua, a polícia preci-
sou realocar seus efetivos e isso deixou
algumas regiões da periferia menos
protegidas, o que estaria levando ao
aumento da violência nessas áreas”.

Seria um argumento válido, não fos-
se um detalhe: parte dos carros que es-
tão sendo roubados são peruas e jipes
de luxo, veículos com valor acima de
R$ 100 mil, pouco prováveis de serem
encontrados nas periferias.

Se está acontecendo, não é a primei-
ra vez. No passado, em vez de colocar
causa da morte “assassinato” ou “ho-
micídio doloso”, colocavam causa da
morte “a apurar”. Ou “latrocínio”, que
é a morte depois de uma tentativa de
roubo, ou seja, um assassinato que en-
tra nas estatísticas como outro tipo de
crime, derrubando o número de homi-
cídios no papel, mas não nas ruas.

A CET também se valeu de um tru-
que parecido na quantificação das mor-
tes em acidentes de moto. Ela só consi-
derava as mortes ocorridas nas ruas.
Quando uma equipe de pesquisadores
ligados à USP fez um levantamento
nos hospitais para onde as vítimas des-
ses acidentes eram transferidas, desco-
briu que o número de mortes entre os
motoqueiros era muito mais elevado
do que o informado pela CET.

Aliás, nesse sentido, o governo fede-

ral não faz diferente. O número ofi-
cial de mortes em decorrência de
acidentes de trânsito é menor do
que o número de indenizações pa-
gas pelo DPVAT, o seguro obrigató-
rio de veículos. Como nem todos os
veículos pagam o seguro obrigató-
rio e nem todos os beneficiários das
vítimas fatais reclamam o seguro, é
possível dizer que o total de mortes
no trânsito é significativamente
maior do que o constante das esta-
tísticas oficiais.

Mascarar o problema não resolve.
Apenas adia a solução e agrava o qua-
dro. Não adianta fazer de conta que
está tudo bem quando a população
sente na pele que não está. O povo
não é bobo. Que o digam as recentes
manifestações que tomaram as ruas
do País, exigindo a melhora dos ser-
viços públicos.
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PRESIDENTE DA ACADEMIA PAULISTA

DE LETRAS, SÓCIO DA PENTEADO

MENDONÇA ADVOCACIA E

COMENTARISTA DA ‘RÁDIO ESTADÃO’

inflação (%) INSSImposto de Renda na fonte

Assim como ocorre com
os homicídios, número de
mortes em acidentes de
trânsito é maior do que o
informado pelas autoridades

● Quero comprar um imóvel na plan-
ta e todos dizem que neste caso é indi-
cado verificar o memorial de incorpo-
ração, mas nunca vi nenhuma incor-
poradora divulgar o número ou cartó-
rio onde foi registrado. Como faço pa-
ra ter acesso?
Informações como alvarás, divulga-
ção dos cartórios e sua respectiva
matrícula, bem como outros dados
sobre o registro de incorporação,
são obrigatórias em toda publicida-
de de oferta de imóvel na planta. A
ausência desse registro configura
uma das três hipóteses previstas
na lei para prisão civil (as outras
são o não pagamento de pensão ali-
mentícia e de depositário infiel). A
grande maioria dos plantões de
vendas possui cópia do memorial
descritivo ou ao menos da matrícu-
la para consulta dos interessados.
Peça estes dados ao corretor que
estiver no atendimento. Outra su-
gestão é consultar no site do Seco-
vi-SP a Cartilha da Compra Cons-
ciente que traz diversos esclareci-
mentos para os interessados em
comprar imóveis.

● Tenho um consórcio de imóvel con-
templado no valor líquido de R$
245.170. Já paguei 81 parcelas do
total de 127, no valor de R$ 2.421,36
cada uma. A parcela é ajustada anual-
mente pelo INCC. O valor líquido tem
reajustes baseados em títulos públi-
cos (me disseram que por volta de
0,4453% ao mês). No momento não

tenho nenhum imóvel em vista, além do
que, preciso juntar mais capital para po-
der comprar algo ideal para minha famí-
lia. Eu tenho a opção de quitar esse con-
sórcio utilizando o valor do crédito que
retornaria para mim (R$ 135.348). Vale a
pena eu quitar esse consórcio para apli-
car a quantia e continuar a poupar o va-
lor das parcelas para comprar o imóvel
quando tiver com ele em vista? Qual o
melhor investimento que eu poderia fa-
zer pensando pelo prazo de pelo menos
12 meses?
Sim, quite o consórcio e continue a
poupar. O consórcio é algo interes-
sante somente para aquelas pessoas
que não conseguem guardar dinhei-
ro, para quem não têm o hábito de
guardar parte sua renda mensal e
realizar uma poupança para conquis-
tar algum objetivo que tenha sido de-
finido, como comprar uma casa pró-
pria. Muitas vezes as pessoas não
percebem que entrar num consór-
cio significa que estão pagando para
uma administradora poupar em seu
nome. Temos se considerar que, do
valor total da prestação mensal,
uma parte realmente vai para com-
pra do bem objeto da operação, a ou-
tra parte é utilizada para cobrir os
custos e lucro da administradora.
No caso de nosso leitor, o consórcio
já está contemplado. Como ele está
disposto a continuar a poupar o va-
lor das prestações, não há dúvida
que ele irá obter melhores resulta-
dos investindo diretamente esses re-
cursos. Ele irá aplicar todo o valor

equivalente as prestações do consór-
cio. Com essa quantia você poderá
pensar em títulos de renda fixa de
bancos (como CDB, LCI ou LCA)
ou num fundo de renda fixa com ta-
xa de administração baixa.

● Possuo uma aplicação de R$ 25 mil na
caderneta de poupança antiga e de R$
20 mil na nova regra. Até maio de 2015
terei disponível R$ 4 mil para aplicações
mensais. Tenho o objetivo de dar uma
entrada mais substantiva na compra da
casa própria. Qual sugestão para com-
por uma carteira de investimentos mais
favorável para o meu objetivo definido,
seja reaplicando os valores atuais em
outros tipos de aplicação ou direcionan-

do as quantias que terei disponíveis no
futuro próximo para aplicação até a data
especificada acima?
Deixe os R$ 25 mil aplicados na cader-
neta de poupança antiga. O rendimen-
to desta parcela de seus investimen-
tos está rendendo 0,5% ao mês
(6,17% ao ano) mais a variação da Ta-
xa Referencial (TR), o que é um ga-
nho interessante. Além disso, não há
custos de operação e impostos, por-
tanto, há um ganho líquido. Com rela-
ção aos outros R$ 20 mil, mais as
quantias que você consiga guardar
por mês, vale a pena considerar ou-
tros tipos de aplicação. Pensando em
aplicações de baixo risco, você pode
considerar investir no Tesouro Dire-

to. Hoje, uma LTN com vencimen-
to em 2016 está sendo oferecida a
10,57% ao ano. Quando desconta-
mos o Imposto de Renda, o rendi-
mento líquido beira os 9%, mas há
custos, o que reduz um pouco o ga-
nho. As opções são os CDBs, de-
pendendo do que for oferecido pe-
los bancos. Sempre o compare
com os ganhos líquidos da caderne-
ta de poupança. Você pode pensar
também em fundos de renda fixa,
mas que tenham taxa de adminis-
tração abaixo de 1,5%.

Leia mais. Colunas anteriores
de Fábio Gallo

Seu Dinheiro

Segunda-feira, 12
Balanços: Gol e Marisa.
EUA: Contas do Governo (julho).
Japão: ata do BoJ.
Japão: Produção Industrial
(junho).
Terça-feira, 13
Balanços: Banco do Brasil,
Light, Oi e Sabesp.
EUA: Vendas no Varejo (jul).

Alemanha: Índice Zew de Sen-
timento Econômico (agosto).
Zona do Euro: Produção In-
dustrial (jun).
Quarta-feira, 14
IBGE: Vendas no Varejo (jun).
Balanços: B2W, Cemig,
CPFL, Eletrobras, Lojas Ameri-
canas.

EUA: PPI (jul).
Zona do Euro, Alemanha,
França: PIB (2º Tri).
Reino Unido: ata do BoE.
Reino Unido: Taxa de
Desemprego (jul).
Quinta-feira, 15
Inflação: IGP-10 (agosto).
EUA: CPI (jul).

EUA: Índice Empire State de
atividade (agosto).
EUA: Fluxo líquido de capitais
(jun).
EUA: Produção Industrial (jul).
Sexta-feira, 16
Inflação: IPC-S (prévia de
agosto).
EUA: Sentimento do Consumi-
dor (ago).

blogs.estadao.com.br/fabio-gallo

ANDRE LESSA/ESTADÃO

Reajuste do aluguel (Agosto)

Pergunte ao Gallo
Envie sua pergunta. Elas serão publicadas às segundas-feiras – seudinheiro.estado@estadao.com
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Suas Contas

Portfólio. Para guardar mais dinheiro, investidor deve considerar opções de investimento além da poupança

estadão.com.br

TRABALHADOR ASSALARIADO*

MÊS DE COMPETÊNCIA: Julho

Salário de contribuição Alíquota

Até 1.247,70 8%
De 1.247,71 a 2.079,50 9%
De 2.079,51 a 4.159,00 11%
* Empregador 12%

Vencimento 15/8. O porcentual de multa a ser aplicado
fica limitado a 20%, mais taxa Selic.

A SEMANA

AUTÔNOMOS

Base Alíquota A pagar

De 678,00 até 4.159,00 20% De 135,60 até 831,80

Autônomo (plano simplificado)**

678,00 11% 74,58

** Contribuinte individual que trabalha por conta própria (antigo
autônomo), sem relação de trabalho com empresa ou equiparada.
Códigos:
Individuais: 1163 mensal e 1180 trimestral.
Facultativos:1473 mensal e 1490 trimestral.

Salário mínimo (2013)

●✽
ANTONIO
PENTEADO
MENDONÇA

ÍNDICE Julho NO ANO 12 MESES

INPC (IBGE) -0,13 3,17 6,38
IGP-M (FGV) 0,26 2,01 5,18
IGP-DI (FGV) 0,14 1,99 4,84
IPA-DI (FGV) 0,20 0,87 4,02
IPC-DI (FGV) -0,17 3,12 5,80
IPC (FIPE) -0,13 1,76 4,92
IPCA (IBGE) 0,03 3,18 6,27
INCC (FGV) 0,48 6,35 7,80
ICV - Dieese 0,09 4,09 6,65
FIPEZAP*(SP) 1,30 7,30 13,90

Consórciofaz investidor
ganharhábito depoupar

TRABALHADOR DOMÉSTICO

Alíquota Mín. (R$) Máx. (R$)

Empregado 8 a 11 54,24 457,49

Empregador 12 81,36 499,08

Total 20 a 23 135,60 956,57

No Estado de São Paulo, o valor mínimo de contribui-
ção é de R$ 135,60 e o máximo de R$956,57. Outros
Estados têm piso salariais próprios

Mascarar o problema não
resolve. Apenas adia a
solução e agrava o quadro

R$ 678,00


